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DATA:    03/04/2006
ASSUNTO: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 004/2006 
SÚMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
RELATOR: Chagas Abrantes
RELATÓRIO: Aos ter dias do mês de abril do ano de dois mil e seis, reuniram-se os membros da comissão de Finanças Orçamentos  e Fiscalização para analisar Projeto De Lei Complementar Nº 004/2006 do executivo. Após análise, o relator passa exarar o seguinte parecer: O executivo solicita autorização legislativa para contratar temporariamente servidores para atender a necessidade temporária e excepcional de interesse púbico. Embora o município tenha realizado recentemente concurso público, é possível que em algumas áreas da administração careça de contratação eventual. Em particular, para substituir os efetivos que estão em cargo de direção e assessoramento. De acordo com informações colhidas por esta comissão, não haverá aumento expressivo de funcionários, considerando que muitos a serem contratados já fazem parte do quadro de servidores do município. Do ponto de vista orçamentário este relator destaca que município compromete pouco mais de 35% de suas receitas com pessoal. Portanto está bem abaixo do limite estabelecido pela lei de responsabilidade fiscal. Por último destaco, o serviço público deve ser gratuito e de boa qualidade, o que implica na organização de uma estrutura compatível a com a sua demanda. Sendo assim, concluo com voto favorável ao encaminhamento do projeto ao plenário para discussão e votação. Votam pelas conclusões do relator os demais membros da comissão.
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